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"O conhecimento teórico adquire "O conhecimento teórico adquire 

força concreta somente quando força concreta somente quando 

colocado em prática.“colocado em prática.“

((MasaharuMasaharu TaniguchiTaniguchi))



Primeiro Dia
1. Retenções Previdenciárias no RGPS

1. Pessoas Jurídicas
2. Pessoas Físicas

2. Exercícios com Cálculos e estudos de casos
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Segundo Dia
1. ISSQN
2. IRRF
3. CSLL/PIS/COFINS – Quadro geral
4. Exercícios com Cálculos e estudos de casos



1. Introdução
2. Retenções de Pessoas Jurídicas
3. Cálculos e Análises de casos
4. Retenções de Pessoas Físicas4. Retenções de Pessoas Físicas
5. Cálculos



1. Apresentação de SLIDES

2. Exercícios de cálculos e 
estudos de caso em dupla
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3. PERGUNTAS respondidas na 
hora (levante o dedo!)

4. Celular no Silencioso



1.1 – Base legal – Regime Geral de Previdência 
Social - RGPS

Lei 8.212/91
Decreto 3.048/99
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Decreto 3.048/99
IN RFB 971/09
Manual GFIP/SEFIP
Outras Legislações citadas

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 
• Lei 9.717/98 
• Desconto de 11%, sem limite





Recolhimento no dia 20 ou dia útil imediatamente anterior!

eSocial:
A GPS será 

substituída pelo 
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Pesquisa de pagamentos no CNPJ do órgão/empresa contratante:
Site RFB > Pagamentos > Contribuições Previdenciárias > Extrato

substituída pelo 
DARF centralizado  

na Matriz



Código O que deve ser recolhido neste código?
2100

OU

2003

• Retenções dos empregados

• Retenções dos autônomos (exceto transportadores)

• Contribuição Patronal sobre empregados e autônomos

• Patronal sobre Cooperativas de Trabalho

• RAT Ajustado (RAT x FAP), Terceiros (quando houver)

2631 Retenção de 11% sobre prestadoras de serviços No CNPJ DA PRESTADORA DE SERVIÇOS

2208 Retenção de 11% sobre obras e contribuições de construtoras, a ser recolhido no CEI da 
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2208 Retenção de 11% sobre obras e contribuições de construtoras, a ser recolhido no CEI da 

Obra

2119 Terceiros (outras entidades), quando a retenção/compensação é superior às 

contribuições previdenciárias da contratada

2216 Terceiros (outras entidades) quando a retenção da obra e compensação é superior às 

contribuições da construtora

2402 • Mesmas do código 2100

2445 Retenção e Patronal sobre transportadores autônomos

2437 Retenção da compra de produtor rural pessoa física

2500 Retenção de time de futebol profissional

2682 Retenção de 11% sobre obras (veremos mais adiante)

2640 Retenção de 11% sobre prestadoras de serviços nos órgãos públicos



� Art. 129. A importância retida deverá ser 
recolhida pela empresa contratante até o dia 
20 (vinte) do mês seguinte ao da emissão 
da nota fiscal. 

SIAFI
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SIAFI
� Art. 130. O órgão ou a entidade integrante 

do Siafi deverá recolher os valores retidos
com base na nota fiscal, na fatura ou no 
recibo de prestação de serviços, respeitando 
como data limite de pagamento o dia 20 
(vinte) do mês subsequente ao da emissão 
da nota fiscal



� Informações em GFIP = art. 47 e 259 da IN RFB 
971/09

� Juros e Multa:� Juros e Multa:
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O quê Como pagar

Juros das 
Contribuições 
Previdenciárias

1% no mês do Pagamento e nos demais, taxa SELIC (cobrados a 
partir do mês seguinte ao vencimento)

Multa da Contribuição 
Previdenciária

0,33% ao dia, limitada a 20% . Cálculos de Juros e Multa no link 
http://www.dataprev.gov.br/sal/SalEmpresa2.htm

Multa por falta da 
GFIP ou enviada em 
atraso 

2% ao mês, limitada a 20% - Multa mínima de R$ 500,00 (GFIP com 
movimento) e R$ 200,00 (GFIP sem movimento) – DARF códigio 
1107

Multa da GFIP 
enviada com Erros ou 
Omissões

R$ 20,00 para cada grupo de 10 informações erradas ou omitidas 
(ver valor mínimo de multa)



www.zenaidecarvalho.com.br 14



www.zenaidecarvalho.com.br 15



Prestador de Serviço Fato Gerador

Empregados Mês da efetiva prestação do 
serviço (competência)

Contribuintes Mês do pagamento ou crédito
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Contribuintes 
Individuais

Mês do pagamento ou crédito
Mês da liquidação do empenho

Pessoas Jurídicas Mês da emissão da nota fiscal

Base legal: arts. 47, 52, 129 e 130 da IN RFB 971/09



� O fato gerador da contribuição previdenciária da 
empresa incidente sobre a folha de salários e 

Ocorrência do Fato Gerador

empresa incidente sobre a folha de salários e 
demais rendimentos e contribuição do 
empregado sobrevém com a efetiva prestação do 
serviço, quando surge para a empresa o dever de 
remunerar o trabalhador. Inteligência dos artigos 
22, inciso I, 28 e 30, da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991.
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Fato gerador: MAIO, recolher até 20/06
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Fato  gerador: ABRIL, recolher até 20/05

Fato gerador: JUNHO, recolher até 20/07



www.previdencia.gov.br
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eSocial

Fazer QUALIFICAÇÃO 
CADASTRAL 

(aguardar aplicativo)
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� Base legal: Lei 8212/91 (art.31), Dec. 3.048/99 e IN RFB 
971/09

� São ANTECIPAÇÕES das contribuições das prestadoras 
de serviços, que poderão COMPENSAR ou pedir 
RESTITUIÇÃO
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RESTITUIÇÃO

� Obrigação PRINCIPAL do órgão, passível de 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA

� Quando devidas, são sempre de 11%

� Recolhidas no CNPJ da Contratada

eSocial
Todas as NOTAS 

FISCAIS serão 
detalhadas no 
Prestador e no 

Tomador



Art. 112 – IN RFB 971/09
� A empresa contratante de serviços prestados 

mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada, 
inclusive em regime de trabalho temporário, a 
partir da competência fevereiro de 1999, deverá 
reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota 
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partir da competência fevereiro de 1999, deverá 
reter 11% (onze por cento) do valor bruto da nota 
fiscal, da fatura ou do recibo de prestação de 
serviços e recolher à Previdência Social a 
importância retida, em documento de arrecadação 
identificado com a denominação social e o CNPJ da 
empresa contratada.

GPS: Mínimo de R$ 10,00



� No CNPJ da emitente da NF� No CNPJ da emitente da NF

� NF do Consórcio = individualizar por CNPJ de 
cada consorciada

� Se emitida NF do Consórcio, só este pode 
pedir restituição ou compensar.
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1. Se o serviço prestado é Sujeito (117 e 118) ou ISENTO (art 143 e 149)

2. Se há DISPENSA da retenção (art 120)

3. Simples Nacional: Se  o Serviço é do Anexo III ou V (não há retenção) ou 
IV (passível de retenção)  (art. 191)

4. Se há REDUÇÃO/DEDUÇÃO da base de cálculo (121 e ss)

Mas antes, vamos ver alguns CONCEITOS...
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�Art. 115. Cessão de mão-de-obra é a 
colocação à disposição da empresa 
contratante, em suas dependências ou nas 
de terceiros, de trabalhadores que realizem de terceiros, de trabalhadores que realizem 
serviços contínuos, relacionados ou não com 
sua atividade fim, quaisquer que sejam a 
natureza e a forma de contratação, inclusive 
por meio de trabalho temporário.
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�Art. 116. Empreitada é a execução, 
contratualmente estabelecida, de tarefa, de 
obra ou de serviço, por preço ajustado, com ou 
sem fornecimento de material ou uso de 
equipamentos, que podem ou não ser utilizados, equipamentos, que podem ou não ser utilizados, 
realizada nas dependências da empresa 
contratante, nas de terceiros ou nas da empresa 
contratada, tendo como objeto um resultado 
pretendido.
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Cessão de Mão de Obra Empreitada

Trabalhadores são 
dirigidos pela contratante 
(com um gestor ou não)

Trabalhadores são 
dirigidos pela contratada
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(com um gestor ou não)

Trabalhadores ficam à 
disposição da contratante

Trabalhadores não são 
colocados à disposição da 
contratante

Serviços NÃO SÃO 
prestados na contratada

Serviços podem ser 
prestados em quaisquer 
dependências



1

22

2

1



� Para toda OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL POR 
EMPREITADA TOTAL deve ser feita a matricula CEI da 
obra em até 30 dias contados do início da Execução.

� A responsabilidade é da Construtora ou Consórcio� A responsabilidade é da Construtora ou Consórcio

� Pode ser feito no site da RFB: www.receita.fazenda.gov.br

� O contratante deve exigir a matrícula CEI

� O encerramento da matrícula dá-se através de 
procedimento fiscal
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eSocial
CEI = CNO Cadastro  Nacional de Obras

Ou CAEPF



� Antes do encerramento a RFB apura os eventuais valores 
a recolher à Previdência Social e emite o ARO (Aviso de 
Regularização de Obra).

� A CND para averbação da obra só é liberada após o A CND para averbação da obra só é liberada após o 
pagamento remanescente, se houver.

� Recomendamos que os contratantes EXIJAM a CND no 
CEI da obra ao término do contrato.

� A matrícula CEI é dispensada em casos de serviços de 
construção civil e na reforma de pequeno valor.
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� Art. 24. A matrícula de obra de construção 
civil deverá ser efetuada por projeto, 
devendo incluir todas as obras nele previstas.

� A matrícula será única quando se referir a 
edificação precedida de demolição de mesmo 
responsável.
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Quando a obra for realizada por mais de uma empresa construtora, 
desde que a contratação tenha sido feita diretamente pelo 
proprietário ou dono da obra, sendo que cada contrato será 
considerado como de empreitada total, nos seguintes casos:

I. contratos com órgão público
II. construção e ampliação de estações e de redes de distribuição de II. construção e ampliação de estações e de redes de distribuição de 

energia elétrica (CNAE 4221-9/02);
III. construção e ampliação de estações e redes de telecomunicações 

(CNAE 4221-9/04);
IV. construção e ampliação de redes de abastecimento de água, coleta 

de esgotos e construções correlatas, exceto obras de irrigação 
(CNAE 4222-7/01);

V. construção e ampliação de redes de transportes por dutos, exceto 
para água e esgoto (CNAE 4223-5/00);

VI. construção e ampliação de rodovias e ferrovias, exceto pistas de 
aeroportos (CNAE 4211-1/01).
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Deverão receber matrículas próprias, distintas da Deverão receber matrículas próprias, distintas da 
matrícula das edificações que porventura matrícula das edificações que porventura 
constem do mesmo projeto, exceto quando a constem do mesmo projeto, exceto quando a 
mãomão--dede--obra utilizada for de responsabilidade da obra utilizada for de responsabilidade da 
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mãomão--dede--obra utilizada for de responsabilidade da obra utilizada for de responsabilidade da 
mesma empresa ou de pessoa física, observado o mesma empresa ou de pessoa física, observado o 
disposto no art. 26.disposto no art. 26.



Art. 41. O encerramento de matrícula de obra 
de construção civil (...) de responsabilidade de 
pessoa jurídica será feito mediante 
procedimento fiscal.

34

procedimento fiscal.



� Obra de Construção Civil: 
construção, demolição, 
reforma, ampliação ou outra 
benfeitoria agregada ao solo 
ou subsolo (Anexo VII da IN ou subsolo (Anexo VII da IN 
RFB 971/09)

� Serviço de Construção 
Civil: aquele que está no 
Anexo VII como serviço.

35



� Aquele celebrado entre o 
proprietário do imóvel, o 
incorporador, o dono da 
obra... e uma empresa obra... e uma empresa 
para execução de OBRA ou 
SERVIÇO de C.Civil, no 
todo ou em parte.
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Celebrado exclusivamente com empresa 
CONSTRUTORA, registrada no CREA.

Também considerado como Empreitada Total:Também considerado como Empreitada Total:

� Repasse integral do contrato
� Obra realizada por Consórcio
� Contratos com a Adm. Pública (preço unitário e 

tarefa)
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�Aquele celebrado com empresa construtora ou prestadora 
de serviços, para execução de parte da obra.

Receberá tratamento de Empreitada Parcial:

�Empresa não registrada no CREA como construtora�Empresa não registrada no CREA como construtora

� Consórcio irregular

�Reforma de pequeno valor (20 X LMSC)

�Faturamento de subempreiteira diretamente para o 
proprietário ou dono da obra. 
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�Subempreitada: celebrado entre a empreiteira 
ou subcontratada e outra empresa

�Por Administração: somente administra a �Por Administração: somente administra a 
execução da obra, recebe por percentagem.

Nos contratos por administração não há 
RETENÇÃO PREVIDENCIÁRIA! 

39
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I. Contratação através de Sindicato ou OGMO

II. Empreitada Total

III. Contratação de entidade isenta

IV. Contribuinte individual equiparado à empresaIV. Contribuinte individual equiparado à empresa

V. Transporte de Cargas

VI. Empreitada realizada na CONTRATADA

VII. Obras por empreitada total ou parcial nos órgãos 
públicos da administração direta.

VIII. (obs: os serviços ficam sujeitos à RETENÇÃO)!
41



Art. 157. O órgão público da administração 
direta, a autarquia e a fundação de direito 
público, na contratação de obra de público, na contratação de obra de 
construção civil por empreitada total, não 
respondem solidariamente pelas 
contribuições sociais previdenciárias 
decorrentes da execução do contrato.
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� Nas licitações, será considerado de EMPREITADA 
TOTAL, quando se tratar de empresa construtora.

� Preço Unitário = ajustado por unidade (metro, km, � Preço Unitário = ajustado por unidade (metro, km, 
etc)

� Tarefa = obras de pequeno valor

� Obs: se não for Construtora, será considerado 
EMPREITADA PARCIAL, sujeito à RETENÇÃO!!!
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I. Os 11% forem menores que R$ 10,00 (art. 398) 
Não se aplica ao SIAFI

II. A contratada não possuir empregados, o serviço 
for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio e 
o faturamento do mês anterior for inferior a 2 x 
for prestado pessoalmente pelo titular ou sócio e 
o faturamento do mês anterior for inferior a 2 x 
LMSC

III. Serviços profissionais de profissão 
regulamentada, se prestado pessoalmente 
pelos sócios, sem uso de outros colaboradores
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� A contratada deverá apresentar Declaração à 
contratante, sob as penas da lei que se 
enquadra na situação de dispensa (exceto no enquadra na situação de dispensa (exceto no 
caso do valor mínimo).

� No caso dos serviços profissionais, pode ser 
consignado na NF
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Art. 143 – Não se sujeita à retenção, a prestação de serviços de:

I. administração, fiscalização, supervisão ou gerenciamento de 
obras;

II. assessoria ou consultoria técnicas;

III. controle de qualidade de materiais;

IV. fornecimento de concreto usinado, de massa asfáltica ou de 
argamassa usinada ou preparada;

V. jateamento ou hidrojateamento;

VI. perfuração de poço artesiano;

VII. elaboração de projeto da construção civil;
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VIII. ensaios geotécnicos de campo ou de laboratório 
(sondagens de solo, provas de carga, ensaios de 
resistência, amostragens, testes em laboratório de solos 
ou outros serviços afins);

serviços de topografia;IX. serviços de topografia;

X. instalação de antena coletiva;

XI. instalação de aparelhos de ar condicionado, de 
refrigeração, de ventilação, de aquecimento, de calefação 
ou de exaustão;
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XII. instalação de sistemas de ar condicionado, de refrigeração, 
de ventilação, de aquecimento, de calefação ou de exaustão, 
quando a venda for realizada com emissão apenas da nota 
fiscal de venda mercantil;

XIII. instalação de estruturas e esquadrias metálicas, de XIII. instalação de estruturas e esquadrias metálicas, de 
equipamento ou de material, quando for emitida apenas a 
nota fiscal de venda mercantil;

XIV. locação de caçamba;

XV. locação de máquinas, de ferramentas, de equipamentos ou 
de outros utensílios sem fornecimento de mão-de-obra; e

XVI. fundações especiais.

49



I. Limpeza ou Conservação

II. Vigilância (exceto eletrônica)

III. Construção Civil e reparaçãoIII. Construção Civil e reparação

IV. Rurais 

V. Digitação

VI. Preparação de Dados
50



I. Acabamento de produtos
II. Embalagem de produtos
III. Acondicionamento de produtprodutosos
IV. Cobrança, mesmo que periodiodicamenteicamente
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Cobrança, mesmo que periodiodicamenteicamente
V. Coleta ou reciclagem de lixo 
VI. Copa 
VII. Hotelaria
VIII. Corte ou ligação de serviços públicos
IX. Distribuição

São os Serviços 
Contínuos 

prestados no 
CONTRATANTE



X. Treinamento e Ensino
XI. Entrega de contas e documentosentos
XII. Ligação de medidores
XIII. Leitura de medidores
XIV. Manutenção de instalações, de máquinas ou de XIV. Manutenção de instalações, de máquinas ou de 

equipamentos, quando indispensáveis ao seu 
funcionamento regular e permanente e desde que 
mantida equipe à disposição da contratante

XV. Montagem industrial ou artesanal
XVI. Operação de máquinas, de equipamentos e de 

veículos

52



XVII. Operação de pedágio ou de terminal de 
transporte

XVIII. Operação de transporte de passageiros 
(terrestre, aéreo ou aquático)

XIX. Portaria, Recepção ou AscensoristaXIX. Portaria, Recepção ou Ascensorista
XX. Recepção, triagem ou movimentação de 

materiais
XXI. Promoção de Feiras e Eventos
XXII. Secretaria e Expediente (rotinas adm.)
XXIII. Saúde
XXIV. Telefonia ou Telemarketing
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� A lista é EXAUSTIVA em relação aos serviços 
elencados nos artigos 117 e 118.

� A pormenorização é exemplificativa� A pormenorização é exemplificativa

� Isso quer dizer que SOMENTE OS SERVIÇOS 
que estão relacionados nos artigos 117 e 118 
poderão sofrer RETENÇÃO.
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Art. 142 - Sujeitam-se às retenções:

I. Serviços em contratos de empreitada PARCIAL

II. Subempreitada

III. Serviços de C.Civil, conforme Anexo VII

IV. Reforma de pequeno valor
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As atividades do Anexo IV sofrem retenção

As demais atividades (Anexo III e V) não sofrem 
retenção mas não podem prestar serviço com 
CESSÃO DE MÃO DE OBRA!
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CESSÃO DE MÃO DE OBRA!

ATIVIDADES DO ANEXO IV COM RETENÇÃO:

Construção de imóveis e obras de engenharia em 
geral, inclusive sob a forma de subempreitada, 
execução de projetos e serviços de paisagismo, bem 
como decorações de interiores, serviço de vigilância, 
limpeza ou conservação





� Veja tabela na apostila

� As atividades tributadas no Anexo III não sofrem 
retenção mas não podem fazer cessão de mão de 
obraobra

� As atividades tributadas no Anexo IV devem sofrer 
retenção e podem fazer cessão de mão de obra

� Observe que algumas atividades são tributadas no 
Anexo III porém, se for feita subempreitada na C.Civil, 
serão classificadas como  Anexo IV e estarão sujeitas à 
retenção



� Recomendamos que as empresas com 
atividades tributadas nos Anexos III e V –
quando não é devida a retenção – façam a 
informação da isenção no corpo da Nota 
Fiscal, ou enviem declaração à empresaFiscal, ou enviem declaração à empresa
contratante sobre a isenção, citando o artigo 
191 da IN RFB 971/09 e que a atividade é 
tributada no Anexo III ou V e que o serviço 
não está sendo realizado mediante cessão de 
mão de obra.
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Modelo na Apostila!



� SOLUÇÃO DE CONSULTA N 124, DE 26 DE MAIO DE 2010

� Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
� RETENÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 

ELEVADORES, DIVISÓRIAS E PERSIANAS.
� A manutenção de elevadores é serviço sujeito à retenção 

previdenciária de 11%, inclusive quando prestado mediante 
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previdenciária de 11%, inclusive quando prestado mediante 
empreitada, em razão de constituir serviço de construção civil 
conforme o anexo VII da IN RFB N 971, de 13/11/2009. Não se 
enquadra como construção civil a manutenção realizada pelo 
fabricante, caso em que incidirá retenção somente se ficar 
caracterizada a cessão de mão-de-obra.

� DOU 07/06/2010 – SEÇÃO I –PÁG. 30



Serviço
Tem retenção?

Fabricante
Não 

Fabricante
Empresa do Simples 

Nacional

Manutenção de elevadores
(Serviço de Construção Civil:  Anexo VII da IN RFB 971/09)
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Fabricante
Fabricante Nacional

Com cessão de 
mão de obra

SIM SIM
Proibido, sujeita à 

exclusão (Serviço no 
Anexo III)

Sem Cessão de 
mão de obra 
(empreitada)

NÃO SIM NÃO



� Retenção 11% Solução de consulta nº 93, de 3 de agosto de 
2009

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Ementa: RETENÇÃO. LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE REPROGRAFIA 
COM CESSÃO DE MÃO-DE-OBRA. Os serviços de reprografia são 
considerados serviços de secretaria e expediente, porquanto relacionados 
com tarefas administrativas, e sujeitam-se à retenção prevista no art. 31 da 
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considerados serviços de secretaria e expediente, porquanto relacionados 
com tarefas administrativas, e sujeitam-se à retenção prevista no art. 31 da 
Lei nº 8.212/91, quando contratados sob o regime de cessão de mão-de-obra.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 8.212/91, art. 31; Regulamento da Previdência 
Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048/99, art. 219, § 2º, inc. XXIII; 
Instrução Normativa MPS/SRP nº 3/2005, arts. 146, inc. XXII.

SANDRO LUIZ DE AGUILAR
Chefe da Divisão



SOLUÇÃO DE CONSULTA No 19, DE 22 DE JUNHO DE 2011
5a Região Fiscal - D.O.U.: 30.06.2011

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias

EMENTA: O serviço de entrega de documentos realizado através da disponibilização 
de motociclistas (motoboy), que atuam sob a coordenação e responsabilidade da 
empresa contratante, estará sujeito à retenção de que trata o art. 31 da Lei nº 8.212, 
de 1991, por tratar-se de cessão de mão-de-obra. Contudo, se o objeto do contrato é 
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de 1991, por tratar-se de cessão de mão-de-obra. Contudo, se o objeto do contrato é 
a realização de tarefas específicas, consistentes na coleta, cadastramento, 
elaboração de protocolos e entrega de correspondências por motociclistas 
(motoboy), sob a responsabilidade, coordenação e orientação da empresa 
Contratada, não se aplicam às disposições relativas à cessão de mão-de-obra e não 
está sujeito a essa retenção. (Revisão de Ofício do Despacho Decisório nº 52 -
SRRF05/Disit, de 2010).

DISPOSITIVOS LEGAIS: : Lei nº 8.212, de 1991, art. 31; RPS, art. 219; IN RFB nº 971, 
de 2009, arts. 115 a 118.
LÍCIA MARIA ALENCAR SOBRINHO 



� Acórdão n.º 797/2011-Plenário, TC-024.993/2010-7, rel. Min. Ubiratan 
Aguiar, 30.03.2011.

� Empresa beneficiada de maneira indevida, na contratação de CESSÃO DE 
MÃO DE OBRA

� Quais os serviços? Serviços de Copeiragem e de Recepção
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� Por que de forma a tributação é indevida? Porque esses serviços estão no 
ANEXO III, onde a contribuição da empresa é paga no DAS, de forma 
reduzida

� Por que não pode? Porque para esses serviços NÃO PODE HAVER CESSÃO 
DE MÃO DE OBRA, já que estão tributados no Anexo III

� O que decidiu? Que as empresas, para participarem, teriam que apresentar a 
tributação normal e a consequentemente a EXCLUSÃO DO SIMPLES 
............... TÁ CERTO? SIM!!!



� E o que não está certo? GENERALIZAR, pois há atividades do Simples 
(como vigilância e limpeza), que podem ser optantes do Simples, mas 
SUJEITAS À RETENÇÃO, já que estão no Anexo IV.

� Se generaliza – PREJUDICANDO – incorre na não preferência das empresas 
do Simples (art.44 LC 123/06):

� Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
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� Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, 
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno 
porte.

� § 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem

� classificada.
� § 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1o 

deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.



Veja um pregão do próprio TCU, em data posterior, disponível na 
internet
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� Isso quer dizer que a vedação não se aplica à:
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� Solução de consulta nº 25, de 22 de fevereiro de 2010
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Ementa: SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO; 
SIMPLES NACIONAL; RETENÇÃO.

� A empresa optante pelo Simples Nacional que prestar, mediante cessão de mão-
de-obra, serviços de instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
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de-obra, serviços de instalação e manutenção de sistemas centrais de ar 
condicionado, de ventilação ou de refrigeração, estará sujeita ao regime de 
retenção previsto no Art. 31 da Lei No- 8.212/91, sendo tributada conforme o 
Anexo IV da LC No- 123/06.

�

Se a prestação contratada envolver serviços gerais de instalação, manutenção e 
conservação de equipamentos destinados à refrigeração de ambientes 
individualizados, alheios ao conceito de sistemas centrais, não haverá sujeição 
ao regime de retenção de contribuições previdenciárias, sendo a prestadora 
tributada na forma do Anexo III da supracitada Lei Complementar.



Solução de Consulta nº 53, de 25 de junho de 2010. 
ASSUNTO: Simples Nacional 
EMENTA: RETENÇÃO DE 11%. SIMPLES NACIONAL. PINTURA.

A prestação de serviços de pintura de edifícios em geral (CNAE 
4330-4/04) mediante cessão de mão-de-obra ou empreitada por 
empresa não optante pelo Simples Nacional está sujeita ao instituto empresa não optante pelo Simples Nacional está sujeita ao instituto 
da retenção previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991. 

A prestação de serviços de pintura de edifícios em geral (CNAE 
4330-4/04) mediante empreitada por empresa optante pelo 
Simples Nacional não está sujeita ao instituto da retenção 
previsto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 1991, e sua tributação ocorre 
na forma do Anexo III da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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REFLEXOS NAS RETENÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS



� Lei 12. 546/11, Regulamentado pelo Dec. 7828/12, IN RFB 
1.436/13

� vigência: ago/2012 a dez/2014 = redução de 11% para 3,5%

Serviços: TI, TIC, Call Center e Serviços de Construção Civil � Serviços: TI, TIC, Call Center e Serviços de Construção Civil 

� Motivo: passaram a contribuir sobre a Receita Bruta

� Sugestão: Declaração de que a empresa está enquadrada 
(em caso de redução): veja modelo na apostila!

� Setores da C.Civil na apostila!
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� A empresa ou órgão público que contratar o MEI para os 
serviços de hidráulica, eletricidade, pintura, alvenaria, 
carpintaria e manutenção ou reparo de veículos a partir 
de fev/2009 e para os demais serviços a partir de 
09/02/12 (alteração em 24/02/2014) deverá pagar a 09/02/12 (alteração em 24/02/2014) deverá pagar a 
contribuição patronal de 20% e informá-lo na GFIP 
como Contribuinte Individual – categoria 13, não 
efetuando nenhuma retenção – informá-lo com 
ocorrência 05.

� Base legal: Art. 200 e 201 da IN RFB 971/09 e ADE 
CODAC 082/2009.

� O MEI NÃO SOFRE NENHUMA RETENÇÃO!



Art. 121. Os valores de materiais ou de 
equipamentos, próprios ou de terceiros, 
exceto os equipamentos manuais, fornecidos 
pela contratada, discriminados no contrato epela contratada, discriminados no contrato e
na nota fiscal, na fatura ou no recibo de 
prestação de serviços, não integram a base 
de cálculo da retenção, desde que 
comprovados.

82



Art. 124. Poderão ser deduzidas da base de 
cálculo da retenção as parcelas que 
estiverem discriminadas na nota fiscal, 
na fatura ou no recibo de prestação de 
serviços, que correspondam:

I - ao custo da alimentação in natura 
fornecida pela contratada, de acordo com 
os programas de alimentação aprovados 
pelo MTE, conforme Lei nº 6.321, de 
1976; (PAT)

II - ao fornecimento de vale-transporte, de 
conformidade com a legislação própria.
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O valor relativo à taxa de 
administração ou de 
agenciamento não poderá ser 
deduzido da base de cálculo 
da retenção, inclusive no caso da retenção, inclusive no caso 
de serviços prestados por 
trabalhadores temporários, 
ainda que o valor seja 
discriminado no documento 
ou seja objeto de nota fiscal, 
fatura ou recibo específico.
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Poderão ser deduzidas as retenções efetuadas da 
subcontratada, desde que:

� A contratada destaque em sua NF a dedução

� A contratada encaminhe à contratante, em relação à � A contratada encaminhe à contratante, em relação à 
subcontratada:

� Cópia da NF da subcontratada, com destaque da retenção

� Comprovante de recolhimento da retenção

� GFIP da subcontratada com indicação do CNPJ da contratada ou 
CEI da obra
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�Art. 122. Os valores de materiais ou de 
equipamentos... Previsto em contrato... Sem a 
respectiva discriminação de valores... Desde que 
discriminados na NF... Não integram a base de 
cálculo...  A base de cálculo deve corresponder ao 
mínimo de:
cálculo...  A base de cálculo deve corresponder ao 
mínimo de:

� 50%  do valor bruto da NF
� 30% para transporte de passageiros
� 65% limpeza hospitalar e
� 80% demais tipos de limpeza
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� se a utilização do equipamento for inerente ao serviço... 
Discriminado na NF... 

� Havendo discriminação no CONTRATO, é o valor definido em 
contrato.

� Não havendo discriminação no CONTRATO:� Não havendo discriminação no CONTRATO:

� Mínimo de 50% da NF

Na Construção Civil:
� 10% para pavimentação asfáltica
� 15% para terraplenagem, aterro sanitário e dragageme dragagem
� 45% para obras de arte
� 50% para drenagem
� 35% para outros serviços com equipamentos
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1) Estar previsto em contrato
2) Discriminado em Nota Fiscal
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Serviços de Eletricista            2.000,00

Dedução Materiais: R$ 1.000,00

91

R$ 2.000,00

Retenção para a Previdência
Social: R$ 1.000,00 x 11% = R$ 110,00



� Órgãos da Adm. Direta, autarquias e fundações 
não respondem solidariamente

� Aplicável às empresas públicas e soc. de ec. Mista

Art. 154 são responsáveis solidários:
� Em obras por consórcio, todas as consorciadas
� Adquirentes que assumam a adm. da obra
� O proprietário do imóvel, dono da obra, 

incorporador, nas obras por EMPREITADA TOTAL.
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Art. 164 da IN RFB 971/09:
� Reter  e recolher 11%
� Gerenciamento de riscos ocupacionais art. 291.
� GPS na matrícula CEI da Obra� GPS na matrícula CEI da Obra

� Os serviços são excluídos, quando é devida a 
RETENÇÃO 
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Serviço não previsto nos artigos 117 e 118 da IN RFB 971/09. 
(INDEPENDE DE A EMPRESA ESTAR NO SIMPLES)
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11% de 80% da NF= 145.890,00 x 80% x 11% (Limpeza no Simples 
Anexo IV)

Destaques na Nota Fiscal:

• Dedução cf contrato e art 122 = 145.890 x 80% = 116.712,00
• Retenção para a Prev. Social = 116.712 x 11% = 12.838,32
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42.000 x 11% = R$ 4.620,00 



11% = R$ 550,00
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11% = R$ 550,00

(X) NÃO

(X) NÃO (serviço do anexo III)



ENTREGAR DECLARAÇÃO para DISPENSA da retenção, cf art. 120, II, § 1º, da 
IN RFB 971/09
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IN RFB 971/09

Não é devida,  se apresentar a declaração
Não apresentando: 1 mil x 11% = 110,00
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Não há previsão legal para retenção nos serviços de 
consultoria administrativa
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Não retém  (Solução Consulta), mas o serviço 
está sujeito à retenção de 11%.
Não pode ser do Simples Nacional. 
Comunica o fato à empresa e solicita exclusão.
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32.000 – 1.200 – 1.430 = 29.370,00
29.370 x 15% = 4.405,50 ... X 11% = 484,61
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180.000 – 70.000 = 110.000
110.000 x 10% = 11.000,00 ... X 11% = 1.210,00  
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A base não está correta.  
60.000 x 35% = 21.000,00 (serviço de C.Civil)
11% = 2.310,00 (base 35% NF)
Não pode deduzir nada da sub, pois não 
apresentou os documentos. 



Na adm. Direta, autarquias e fundações, por ser construtora, não está 
sujeita a retenção (art. 149, VII - IN RFB 971/09), pois é considerado 
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sujeita a retenção (art. 149, VII - IN RFB 971/09), pois é considerado 
EMPREITADA TOTAL , mesmo sendo REFORMA DE PEQUENO VALOR (que 
estaria sujeita à retenção).

Nas empresas privadas:
1) Se for feita matrícula CEI, deve ser em nome da construtora e pode 

haver a retenção FACULTATIVA de 11% para ELISÃO DA 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA (art. 164).

2) Se não for feita matrícula CEI em nome da construtora (dispensa legal), 
DEVE haver a retenção por ser considerado REFORMA DE PEQUENO 
VALOR. R$ 50.000,00 x 50% x 11% = R$ 2.750,00 (exclui 50% material)
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Como a matrícula não foi feita no CNPJ da construtora
DEVE haver a retenção por ser considerado empreitada parcial.
VALOR. R$ 100.000,00 x 11% = R$ 11.000,00. Mês: fevereiro.
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� § 3º A empresa contratante de serviços de terceiros intramuros é responsável:

� I - por fornecer cópia dos documentos, dentre os previstos nos incisos I a III e 
V do caput, que permitam à contratada prestar as informações a que esteja 
obrigada em relação aos riscos ambientais a que estejam expostos seus 
trabalhadores;

� II - pelo cumprimento dos programas, exigindo dos trabalhadores 
contratados a fiel obediência às normas e diretrizes estabelecidas nos 
referidos programas;

� III - pela implementação de medidas de controle ambiental, indicadas para os 
trabalhadores contratados, nos termos do subitem 7.1.3 da NR-7, do subitem 
9.6.1 da NR-9, do subitem 18.3.1.1 da NR-18, dos subitens 22.3.4, alínea "c" e 
22.3.5 da NR-22 do MTE.
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� Nota Fiscal específica ou destaque, para 
serviços que dêem aposentadoria especial:

Aposentadoria 
especial

Adicional Retenção total
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15 anos 4% 15%

20 anos 3% 14%

25 anos 2% 13%

Base legal das Aposentadorias Especiais:

Dec. 3.048/99 (art. 64 e seguintes e Anexo IV) e  LTCAT



� Art. 138 – Obrigações da contratante
� Art. 291 – Gerenciamento de Riscos
� Art. 134 – Obrigações da Contratada

Art. 161 – Cabe ao contratante EXIGIR...� Art. 161 – Cabe ao contratante EXIGIR...
� Art. 135 – Dispensa da GFIP por tomador
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� Art. 161 – quando da quitação da NF, exigir:

� Cópia da GFIP na matrícula CEI da obra SEM 
MOVIMENTO, quando a construtora não 
utilizar mão de obra própria (veremos mais utilizar mão de obra própria (veremos mais 
adiante)

� Cópia das NF emitidas pelas subempreiteiras e 
GFIP

� PPRA ou PCMAT e PCMSO (veremos mais 
adiante)
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DAS EMPRESAS CONTRATADAS

� Destacar a retenção em nota fiscal
� Lançar a retenção em valor separado do valor total da nota
� Vincular a nota fiscal ao CEI da Obra, com o endereço da obra
� Elaborar folha de pagamento específica por obra
� Demonstrativo mensal por contratante e por contrato assinado pelo � Demonstrativo mensal por contratante e por contrato assinado pelo 

representante legal.
� Informar GFIP com dados da obra, alocando os trabalhadores vinculados à 

obra

� Empresas não responsáveis pela obra: arrecadar e recolher as contribuições 
previdenciárias sobre todos os segurados (obra e administrativo) em um 
único documento de arrecadação identificado com seu CNPJ
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� Recolher as contribuições arrecadadas dos segurados utilizados 
na obra e suas próprias contribuições em documento de 
arrecadação identificado com a matrícula CEI da obra

� Recolher 15% sobre o valor pago à cooperativa de trabalho

� Emitir uma GFIP SEM MOVIMENTO no CEI da obra, quando a obra � Emitir uma GFIP SEM MOVIMENTO no CEI da obra, quando a obra 
for feita somente por empreitadas parciais

� Recolher as contribuições arrecadadas dos segurados do setor 
administrativo no CNPJ da empresa

� Efetuar a escrituração contábil em centro de custo distinto para 
cada obra por empreitada total

� Prestar à RFB informações cadastrais, financeiras e contábeis
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� Exibir à Fiscalização da RFB os documentos e livros contábeis com 
as formalidades extrínsecas e intrínsecas relacionados com as 
contribuições sociais

� Elaborar Folha de Pagamento por Obra

� Fazer GFIP com informações distintas por obra� Fazer GFIP com informações distintas por obra

� Matricular no CEI obra de construção civil sob sua responsabilidade 
dentro do prazo de 30 dias, contados do início da execução

� Manter em cada obra de construção civil cópia da folha de 
pagamento

� Comunicar ao INSS os acidentes de trabalho

� Elaborar e manter atualizados: PPRA, PCMSO, PCMAT, PPP, PGR, 
LTCAT.
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Art. 135. A empresa contratada fica dispensada de 
elaborar folha de pagamento e GFIP com 
informações distintas por

estabelecimento ou obra de construção civil em 
que realizar tarefa ou prestar serviços, quando, que realizar tarefa ou prestar serviços, quando, 
comprovadamente, utilizar os mesmos 
segurados para atender a várias empresas 
contratantes, alternadamente, no mesmo 
período, inviabilizando a individualização da 
remuneração desses  segurados por tarefa ou 
por serviço contratado.
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� GPS paga da folha de pagamento geral da empresa

� GRF (guia do FGTS) paga

� Certidão Negativa do FGTS

� Certidão Negativa da Previdência SocialCertidão Negativa da Previdência Social

� Gerenciamento dos riscos ocupacionais como PCMSO, LTCAT, PPRA 
PCMAT

� Caged

� RAIS

� Comprovante de entrega do vale-transporte, e  vale-refeição

� recibos de férias assinados

� Cópia da Convenção Coletiva 116

Para elisão da responsabilidade 
subsidiária da Súmula 331 do TST



Das empresas contratantes – art. 334

• Manter em arquivo, por empresa contratada, 
em ordem cronológica, as notas fiscais, faturas em ordem cronológica, as notas fiscais, faturas 
ou recibos, e as GFIP, e os documentos de 
arrecadação e retenção por 10 anos.

117



Das empresas contratantes – art. 334

Art. 138 A empresa contratante fica obrigada a 
manter em arquivo, por empresa contratada, em 
ordem cronológica, à disposição da RFB, até que 
manter em arquivo, por empresa contratada, em 
ordem cronológica, à disposição da RFB, até que 
ocorra a prescrição relativa aos créditos 
decorrentes das operações a que se refiram, as 
correspondentes notas fiscais, faturas ou recibos 
de prestação de serviços, cópia das GFIP e, se for 
o caso, dos documentos relacionados no § 2º do 
art. 127.
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� A guia não é individualizada
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Conferir o Número do 
Arquivo (NRA)
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Segurados Obrigatórios – RGPS

I - empregado;
II - trabalhador avulso;II - trabalhador avulso;
III - empregado doméstico;
IV - contribuinte individual;
V - segurado especial. 
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Empregados Contribuintes Individuais
Art. 6º da IN RFB 971/09 Art. 9o da IN RFB 971/09

Aquele que presta serviço em caráter não 

eventual, entre outros:

- Empregados e servidores contratados sob 

regime de CLT

- Estatutários e Estáveis, não vinculados a 

RPPS (regime próprio de previdência 

Aquele que presta serviço em caráter 

eventual, sem relação de emprego e, 

entre outros:

- Autônomos em geral (palestrantes, 

consultores, médicos, etc, todos 

contratados como pessoas físicas)
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RPPS (regime próprio de previdência 

social)

- Admitidos em caráter temporário

- Admitidos em cargos de livre contratação 

e exoneração (comissionados)

- Agente comunitário de saúde

- Agentes políticos (que não sejam 

servidores públicos que fizeram opção pela 

remuneração do cargo de origem)

- Vereadores ficam nos dois regimes (se 

vinculados a RPPS)

contratados como pessoas físicas)

- Transportador autônomo e seu auxiliar

- Médico Residente

- Conselheiro Tutelar, nas prefeituras

- Demais conselheiros, quando não 

representantes dos órgãos onde é servidor 

público, desde que recebam remuneração

- Interventores

- Liquidantes

- administradores de empresas com pro-

labore



Se no cargo de 
origem é

Como contribui 

Vinculado a 
RPPS

Permanece vinculado ao regime de origem (na mesma esfera 
de governo). (IN 971/09 RFB art. 6º parágrafo 3º inciso IV e 
parágrafo 12º).

(art. 6º e art. 47 – IN RFB 971/09) 
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Vinculado ao 
RGPS

•Fica na GFIP do órgão cedente, se esse paga alguma 
remuneração

•Entra também na GFIP do órgão requisitante, se esse paga 
alguma remuneração

Obs: respeitar o limite de remuneração (teto) de contribuição 
à Previdência Social, informando “Múltiplos vínculos na 
GFIP”.



Aposentados que retornam à atividade

Art. 12. O aposentado por 
qualquer regime de 
previdência social que exerça 
atividade remunerada 
abrangida pelo RGPS é 
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abrangida pelo RGPS é 
segurado obrigatório em 
relação a essa atividade, nos 
termos do § 4º do art. 12 da 
Lei nº 8.212, de 1991, ficando 
sujeito às contribuições de 
que trata a referida Lei.

Apenados:

São Contribuintes 
Facultativos 

(salvo se em regime 
aberto)!



AGENTES POLÍTICOS – (ART. 6 – Inc. XIX – 2º) 

Quem são os agentes políticos?
Presidente, ministros, governadores, Presidente, ministros, governadores, 

prefeitos, secretários diretos, senadores, prefeitos, secretários diretos, senadores, 
deputados e vereadores.deputados e vereadores.

O vínculo é como EMPREGADO O vínculo é como EMPREGADO 

Regra 1Regra 1: : Se é vinculado a RPPS (servidor Se é vinculado a RPPS (servidor 

São vinculados ao Regime Geral de Previdência Social São vinculados ao Regime Geral de Previdência Social -- RGPS:RGPS:
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Regra 1Regra 1: : Se é vinculado a RPPS (servidor Se é vinculado a RPPS (servidor 
público estatutário: fica no RPPS público estatutário: fica no RPPS e não 
entra na GFIP

Regra 2Regra 2: : Se não é do RPPS, vai pro RGPS Se não é do RPPS, vai pro RGPS e e 
entra na GFIPentra na GFIP

Regra 3: Vereador sempre fica TAMBÉM no sempre fica TAMBÉM no 
RGPS (se for servidor público e já RGPS (se for servidor público e já 
contribui para o RPPS, fica nos dois contribui para o RPPS, fica nos dois 
regimesregimes) e entra SEMPRE NA GFIP..
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� Empregados = conforme tabela abaixo
� Teto máximo para desconto = R$ 482,92

(11% do teto = R$ 4.390,24)
� Contribuintes Individuais = sempre 11%, limitada ao teto

Salário de Contribuição Alíquota
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Salário de Contribuição Alíquota

Até R$ 1.317,07 8%

De R$ 1.317,08 a R$ 2.195,12 9%

De R$ 2.195,12 a R$ 4.390,24 11%

Tabela de Salário Família na apostila!



� Trabalhadores que no mês contribuíram para a Previdência Social em 
outras empresas/fontes terão o desconto somente até o teto.

� O trabalhador deve apresentar o comprovante da retenção (contra-
cheque do mês anterior da empresa onde já sofreu desconto ou 
declaração se atingiu o limite máximo). 

� A declaração é válida para todo o exercício. � A declaração é válida para todo o exercício. 

� O contribuinte individual deve apresentar recibo com identificação da 
empresa que fez a retenção.
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� Recebeu R$ 2 mil, mas trouxe comprovante 
de que já descontou sobre R$ 3 mil em outra 
fonte (R$ 330,00 = 11%). 

Quanto Descontar?� Quanto Descontar?

� R$ 2 mil + R$ 3 mil = R$ 5 mil
� Teto de desconto = 482,92

� Descontar = 482,92 – 330 = 152,92
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� Base: 20% do valor do frete
� Retenção:  13,5% (11% para a Previdência + 

2,5% para SEST/SENAT)
Valor do recibo de frete 1.000,00 
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Valor do recibo de frete 1.000,00 

Base de cálculo a ser informada na GFIP (20% de 1.000.00) 200,00 

INSS a ser descontado (11% de 200,00) 22,00 

SEST/SENAT a ser descontado (2,5% de 200,00) 5,00 

Contribuição Patronal = 20% da base de cálculo de R$ 200,00 40,00

Total da GPS no CNPJ do contratante (22,00 + 5,00 + 40,00) 67,00



� O estrangeiro não residente no Brasil não é 
contribuinte da Previdência Social. 

� Benefícios: países com parceria com o Brasil (regras 
específicas no site www.previdencia.gov.br) 
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80,00
482,92
184,00
121,00
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482,92 – 176, = 
306,92
482,92

0,00

2.000 x 20% = 400, 
x 13,5% = 54,00

0,00





� Retenção de 2,3% do valor da NF
� Informar em GFIP o valor bruto da NF
� GPS separada (gerada pela GFIP)
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• Retenção de 5% do valor pago

• GPS separada
• Informar em GFIP: movimento da empresa, aba 
“Receitas”, campo “Patrocínios” ou “Eventos”.
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� A contribuição patronal é de 15%, sobre o valor da 
nota fiscal de prestação dos serviços.

� COOPERATIVAS – deduções da base de cálculo:
Condições Base de cálculo (IN RFB 971/09)
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Condições Base de cálculo (IN RFB 971/09)
Conforme contrato e regras do art. 121 e 
124 da IN RFB 971/09

Vr. Serviço (-) 
Materiais e 
Equipamentos

Art. 217

Transporte de passageiros Base de 20% Art. 218
Atividades de saúde - Contrato completo Base de 30% Art. 219 – I –

alínea a
Atividades de saúde – Contrato de 
pequeno risco

Base de 60% Art. 219 – I –
alínea b

Atividade Odontológica Base de 60% Art. 220



Empregados Alíquota de 8, 9 ou 11% conforme 
tabela, sobre o salário-de-contribuição

Contribuintes 20% do valor dos serviços prestados
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Contribuintes 
Individuais

20% do valor dos serviços prestados

Transportador 
Autônomo

20% sobre a base de cálculo (20% dos 
serviços) + 2,5% para SEST/SENAT

Empresas 
prestadoras de 
serviços

11% sobre a nota fiscal



Poderão ser deduzidos da Contribuição Patronal Previdenciária, ou ser 
objeto de pedido de restituição ou reembolso (desde que declarados 
na GFP):

� Salário família: dentro da tabela

� Salário Maternidade: até o limite dos subsídios dos ministros do STF. 
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� Salário Maternidade: até o limite dos subsídios dos ministros do STF. 
Máximo de 120 dias + 15 dias como prorrogação através de atestado 
médico. (Prorrogações de 60 dias não são dedutíveis).

� Décimo-terceiro salário maternidade: 4/12 AVOS

� As deduções devem ser informadas em GFIP, para compensação.



Patronal Percentual e base de cálculo

Previdência 
Social

20% sobre a folha de pagamento dos empregados e 
contribuintes individuais, sem limite!

RAT – Riscos 
Ambientais de 
Trabalho

1, 2 ou 3% (Adm. Pública em Geral  CNAE 84116-00 é 2%)
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Trabalho

FAP Entre 0,5 e 2,00, multiplicar do RAT, gerando o “RAT 
Ajustado”. www.previdencia.gov.br > FAP

NF Cooperativa 
de Trabalho

15% sobre valor dos serviços (vide bases reduzidas na 
apostila)

RAT “Agentes 
Nocivos”

6, 9 ou 12% para aposentadorias aos 25, 20 ou 15 anos –
LTCAT – IN RFB 971/09, art. 291

Terceiros 0,00 a 5,8% para Entidades Autônomas de Assistência 
Social. Adm. Publica em Geral é 0%



O que é? 

� Percentual de 1, 2 ou 3% aplicado sobre a 
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� Percentual de 1, 2 ou 3% aplicado sobre a 
remuneração dos EMPREGADOS. 

� RAT do CNAE 84116-00 = 2%
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• Coeficiente MULTIPLICADOR das alíquotas do RAT que varia de 0,5000 a 
2,0000.

• Divulgado com 4 casas decimais ANUALMENTE em setembro e valendo para 
o ano seguinte.

• Pode reduzir em até 50% ou aumentar em até 100% o RAT, baseado nos 
acidentes de trabalho do órgão (CNPJ), comparados com o CNAE em todo o 
Brasil. 
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acidentes de trabalho do órgão (CNPJ), comparados com o CNAE em todo o 
Brasil. 

• Exemplo: FAP a ser usado em 2012: divulgado em 2011, considera os 
acidentes de 2009 e 2010 (disponível para pesquisa desde set/2011).

• Pesquisa do FAP: WWW.previdencia.gov.br. (será necessário o uso da SENHA 
PREVIDENCIÁRIA para pesquisar o FAP).

• Órgãos com CNPJ aberto antes de completo o período de pesquisa usam o 
FAP NEUTRO  (1,00)



� FPAS 582: Órgãos Públicos e equiparados

� O FPAS determina a contribuição para “Outras 
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� O FPAS determina a contribuição para “Outras 
Entidades” (Terceiros), que para o FPAS 582 é 
0%.

� Anexo II da IN RFB 971/09.



� RETENÇÃO: Declarada em GFIP no mês da  
emissão da NOTA FISCAL

� COMPENSAÇÃO: “saldo” a ser informado em 
GFIP no mês da efetivaçãoGFIP no mês da efetivação

� RESTITUIÇÃO: Retenção declarada em GFIP e o 
SALDO pode ser restituído via PERD/COMP

� CORREÇÃO (compensação ou restituição): Taxa 
SELIC e 1% no mês da efetivação (SELIC 
ACUMULADA)
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